

TERMO DE PATROCÍNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, P O R M E I O DA SECRETARIA ESPECIAL DE CIDADANIA E FAMÍLIA, COMO CONTRATANTE, E O INSTITUTO DE PROTEÇÃO DAS GARANTIAS	INDIVIDUAIS		E ASSISTÊNCIA		SOCIAL	COMO CONTRATADA NA FORMA ABAIXO:



Aos dias 15 dias do mês de abril do ano de 2026, na Rua Maia de Lacerda, 167, 3º andar, Estácio - o MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, por meio da SECRETARIA ESPECIAL DE CIDADANIA E FAMÍLIA, a seguir denominado MUNICÍPIO, representado pelo Sr OTONI MOURA DE PAULO NETO, Secretário da Secretaria Especial de Cidadania e Família, e o INSTITUTO DE PROTEÇÃO DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com sede na Av Ayrton Senna, 3000 – GRP PARTE III LOJA 101, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 21.613.875/0001-39, doravante designado PATROCINADO, neste ato representado por CARLOS EDUARDO GONÇALVES, Diretor, CPF 110.883.597-01, Identidade 159199 – OAB-RJ, tendo em vista o decidido no processo administrativo nº 002400.000147/2026-60, com fundamento no Artigo 74, caput da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, consoante autorização da Subsecretária de Gestão, devidamente publicada no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro, em 16 de abril de 2026.

CONSIDERANDO
Que o PROJETO FEIRA DE CIDADANIA E FAMÍLIA NAS FAVELAS	consiste em
uma oferta de acesso aos direitos de cidadania básicos, de lazer e de entretenimento para as famílias que residem nas áreas mais vulneráveis da Cidade com o objetivo de ampliar a cidadania, bem como fortalecer vínculos comunitários e a ideia de pertencimento das famílias aos territórios que residem.
Que a proposta em curso contribui sobremaneira para o fortalecimento da política pública da SECID, para ampliação da presença institucional e repercute diretamente na melhoria dos indicadores e marcadores sociais.

RESOLVEM assinar o presente CONTRATO DE PATROCÍNIO, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:
TERMO DE CONTRATO SECID Nº 11/2026 – IPGIAS – INSTITUTO DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAIS SOCIAL
DAS	GARANTIAS
E
ASSISTÊNCIA PROCESSO
002400.000147/2026-60
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CLÁUSULA PRIMEIRA –LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente CONTRATO DE PATROCÍNIO (“CONTRATO”) reger-se-á por toda a legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições que a completarem, cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes deste, em especial pelo Código Civil, pelas normas gerais da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, do Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro (Lei 207/80 e suas alterações, ratificadas pela Lei Complementar nº 1/90,) e seu Regulamento (RGCAF, aprovado pelo Decreto n.º 3.221/81 e suas alterações), e Decreto nº 53.521/2023 e suas alterações, no que não conflitarem com as normas gerais, as quais o PATROCINADO declara conhecer e se obriga a respeitar, ainda que não transcritas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
O CONTRATO tem por objeto reger o patrocínio concedido pelo MUNICÍPIO em favor do PATROCINADO para a realização do PROJETO FEIRA DE CIDADANIA E FAMÍLIA NAS FAVELAS, bem como a execução das contrapartidas decorrentes da concessão do patrocínio.

PARÁGRAFO ÚNICO: A descrição do PROJETO, assim como as condições que deverão ser observadas na sua realização estão contidas na proposta apresentada pelo particular inserida no indexador 3110635 do processo administrativo nº 002400.000147/2026-60, cuja cópia devidamente rubricada pelas partes constitui parte integrante e inseparável do presente CONTRATO.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

Compete ao MUNICÍPIO, por meio da SECRETARIA ESPECIAL DE CIDADANIA E FAMÍLIA:

I- repassar	a	QUOTA	DE	PATROCÍNIO	ao	PATROCINADO	com observância das disposições do presente CONTRATO;
II- Designar  servidores	para  apoiar,  quando  necessário,  a  execução	das
CONTRAPARTIDAS;

III- Disponibilizar	as instalações físicas necessárias à	execução das
CONTRAPARTIDAS;

IV- Fornecer	o apoio político-institucional necessário à execução	das
CONTRAPARTIDAS; e

V- Disponibilizar	dados e	informações necessários à	execução das CONTRAPARTIDAS.


CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO PATROCINADO
Compete ao PATROCINADO:
I- Utilizar os recursos recebidos do MUNICÍPIO exclusivamente na realização do PROJETO/ATIVIDADE, prestando contas ao MUNICÍPIO na forma prevista no presente CONTRATO;

II- Cumprir rigorosamente o estabelecido no CONTRATO;

III- Utilizar recursos próprios ou captados de outros patrocinadores para o cumprimento integral do objeto do presente CONTRATO com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente ao repasse a cargo do MUNICÍPIO;

IV- Observar e cumprir os dispositivos legais federais, estaduais e municipais;
V- Zelar pelo fiel desempenho das CONTRAPARTIDAS;

VI- Selecionar e contratar, por sua conta exclusiva, o pessoal necessário à realização do PROJETO/ATIVIDADE e das CONTRAPARTIDAS;

VII- Comunicar ao MUNICÍPIO, tempestivamente, os fatos que poderão ou estão a afetar a execução do PROJETO e das CONTRAPARTIDAS; para permitir a adoção de providências imediatas;

VIII- Elaborar, sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO, relatórios de execução do
PROJETO/ATIVIDADE,	contendo	demonstrativo
das CONTRAPARTIDAS desenvolvidas e dos resultados alcançados;

IX- Arcar com todos os custos, despesas, ônus e desembolsos de qualquer natureza necessários à execução das CONTRAPARTIDAS, não exigindo do MUNICÍPIO, seja a que título for, quaisquer valores em contraprestação, ressalvado o recebimento da QUOTA DE PATROCÍNIO DO MUNICÍPIO;

X- Responsabilizar-se integralmente pelos tributos e encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, ou outros de qualquer natureza, resultantes da realização do PROJETO e das CONTRAPARTIDAS;

XI- Responsabilizar-se integralmente pela contratação e pagamento do pessoal necessário à realização do PROJETO e das CONTRAPARTIDAS, ficando como a única responsável pelo pagamento dos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, respondendo integral e exclusivamente, em juízo ou fora dele e isentando o MUNICÍPIO de quaisquer obrigações; e

XII- Concluir a realização do PROJETO e das CONTRAPARTIDAS, com observância dos prazos estabelecidos, apresentando Relatório Final, na forma prevista no presente CONTRATO.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
I - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da execução do presente contrato administrativo independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

II - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da adequação, o da necessidade e o da finalidade específica, bem como as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE.

III - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei e nesse contrato.

IV - Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, restringindo-se ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual, hipótese em que a SUBCONTRATADA ficará sujeita aos mesmos limites e obrigações legais e contratuais relativos à LGPD impostos à CONTRATADA, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável por garantir a sua observância perante o CONTRATANTE.
V - É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

VI - A CONTRATADA é responsável pelo uso indevido e em desconformidade com a LGPD e com este contrato que seus empregados, colaboradores, prepostos, consultores ou prestadores de serviços fizerem dos dados pessoais, bem como por quaisquer falhas nos sistemas por ela empregados para o tratamento dos dados pessoais.

VII - A CONTRATADA deve adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

VIII - O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo realizar diligências, inspeções e auditorias, a fim de zelar pelo cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender, no prazo indicado pelo CONTRATANTE, eventuais pedidos de comprovações formulados.

IX - A fiscalização do CONTRATANTE não exime, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da LGPD e desse ajuste.

X - A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
XI - Na hipótese de ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, a CONTRATADA deve comunicar ao CONTRATANTE o fato em, no máximo, 24 horas, contados da sua ciência, para que este possa comunicar à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e ao Titular, na forma do art. 48 da LGPD.

XII - A CONTRATADA deverá manter banco de dados – art. 5°, IV da LGPD – em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, disponibilizando-o quando solicitado, na forma dos arts. 25 e 37 da LGPD.

XII.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
XIII - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, os dados pessoais serão transferidos ao CONTRATANTE, assegurada a integridade e disponibilidade dos dados recebidos, e eliminados definitivamente pela CONTRATADA.

XIII.1 - O CONTRATANTE manterá os dados pessoais necessários ao cumprimento do art. 16 da LGPD somente enquanto não prescritas essas obrigações.

XIV - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

CLÁUSULA SEXTA – OUTROS PATROCINADORES

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O PATROCINADO não poderá captar recursos junto a patrocinadores que divulguem práticas, atividades, serviços, produtos ou logomarcas que estejam em desacordo com as políticas públicas do MUNICÍPIO.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao MUNICÍPIO o direito de resolver o presente patrocínio e, em consequência, o repasse das parcelas referidas na Cláusula Sexta, sem ônus, caso entenda, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, que os outros patrocinadores contratados nos termos do caput desta Cláusula ou a divulgação das respectivas práticas, atividades, serviços, produtos ou logomarcas se encontra em desacordo com suas políticas públicas.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA QUOTA DE PATROCÍNIO DO MUNICÍPIO
A QUOTA DE PATROCÍNIO DO MUNICÍPIO terá valor total correspondente a R$ 6.081.778,08 (seis milhões, oitenta e um mil, setecentos e setenta e oito reais e oito centavos), devendo ser repassada ao PATROCINADO em duas parcelas, observando os

seguintes valores de liberação.

	PARCELA
	DATA DA LIBERAÇÃO
	VALOR

	1
	Após a assinatura do contrato
	R$4.344.127,20

	2
	Após a prestação de contas dos cinco primeiros eventos
	R$1.737.650,08



PARÁGRAFO PRIMEIRO – O repasse das parcelas da QUOTA DE PATROCÍNIO DO MUNICÍPIO está condicionado à prévia apresentação, pelo PATROCINADO, de declaração formal de que cumpriu os procedimentos exigidos na prestação de contas de patrocínios anteriores concedidos por órgãos e entidades públicos federais, estaduais e municipais
PARÁGRAFO SEGUNDO – Sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro desta Cláusula, o MUNICÍPIO poderá condicionar a liberação de determinada parcela à apresentação de prestação de contas parcial referente à(s) CONTRAPARTIDA(S) pactuada(s).
PARÁGRAFO TERCEIRO – Constatando a ocorrência de qualquer irregularidade na execução do presente CONTRATO, o MUNICÍPIO suspenderá a liberação das parcelas subsequentes, sem prejuízo de outras medidas, notificando imediatamente o PATROCINADO a fim de que este proceda ao saneamento das irregularidades verificadas.
PARÁGRAFO QUARTO – Findo o prazo de que trata o parágrafo quarto desta Cláusula sem que as irregularidades tenham sido sanadas, o presente CONTRATO será resolvido de pleno direito nos termos do disposto na Cláusula Décima Quarta desse contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONTRAPARTIDAS
O PATROCINADO se obriga, a título de CONTRAPARTIDA ao recebimento da QUOTA DE PATROCÍNIO, observado o disposto na sua proposta, a:
I- Divulgar o logotipo da Prefeitura do Rio de Janeiro nas dimensões e formas permitidas pelas regulamentações existentes em cada evento realizado;

II- Fazer menção ao nome da Prefeitura do Rio de Janeiro e sua Secretaria Especial de Cidadania e Família (SECID) nas redes sociais em que houver divulgação do evento;

III- Elaborar peças promocionais caso haja: camisetas/uniformes, divulgação em redes sociais, além de outras, conforme interesse da Prefeitura do Rio de Janeiro;

IV- Selecionar e contratar, por conta exclusiva, o pessoal necessário à execução do projeto;

V- Fornecer lanche e atendimento de qualidade para o público participante;

VI- Prestar ao MUNICÍPIO, sempre que solicitado, informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento e fiscalização da execução do projeto;

VII- Promover a participação de representantes da Prefeitura do Rio de Janeiro na programação do evento.

CLÁUSULA NONA– DO PRAZO
O prazo do presente CONTRATO é de 08 (oito) meses, contados da data de sua assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
O gerenciamento integral do presente CONTRATO fica a cargo da SECRETARIA ESPECIAL DE CIDADANIA E FAMÍLIA, que nos limites de suas atribuições legais ficará encarregada de adotar todas as providências necessárias ao cumprimento do objeto deste ajuste, controlar e fiscalizar a sua fiel execução, bem como responder a quaisquer questionamentos, em especial os que forem formulados pelos órgãos de controle interno e externo.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Constitui prerrogativa do MUNICÍPIO, através da SECRETARIA ESPECIAL DE CIDADANIA E FAMÍLIA, exercer, a qualquer tempo, o controle e a fiscalização da execução do CONTRATO, assim compreendida, para todos os fins, a realização do PROJETO e a execução das CONTRAPARTIDAS, mediante a supervisão e o acompanhamento das atividades inerentes ao CONTRATO.
PARÁGRAFO SEGUNDO – O PATROCINADO franqueará livre acesso aos servidores do sistema de controle interno e externo, ou outra autoridade delegada, devidamente identificada, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos praticados, relacionados direta ou indiretamente ao presente CONTRATO, quando em missão de fiscalização ou auditoria.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Quando do término do prazo de vigência do CONTRATO, o PATROCINADO deverá apresentar Relatório Final com a prestação de contas relativa à execução do presente CONTRATO, assim compreendida, para todos os fins, a realização do

PROJETO/ATIVIDADE e a execução das CONTRAPARTIDAS.
PARÁGRAFO ÚNICO – O Relatório Final mencionado no caput desta Cláusula deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e conterá os seguintes documentos/informações, servindo para fins de atestação e recebimento do objeto do CONTRATO e, em caso de inadimplemento, adoção das medidas cabíveis:
I - Resumo do PROJETO/ATIVIDADE realizado;
II- Amostras do material promocional que demonstrem a divulgação das logomarcas do Patrocinador;
III- Fotos, vídeos, matérias jornalísticas e quaisquer outros materiais que comprovem a realização do objeto do patrocínio;
IV- Comprovação da execução das CONTRAPARTIDAS pactuadas.
CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DA	RESPONSABILIDADE	DO PATROCINADO (PESSOAL)

O PATROCINADO assume, como exclusivamente seus, todos os riscos, despesas e encargos de qualquer natureza decorrentes da mão-de-obra necessária à boa e perfeita execução do presente CONTRATO, bem como pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao MUNICÍPIO ou a terceiro.
PARÁGRAFO ÚNICO- O MUNICÍPIO não se responsabilizará por quaisquer ônus, diretos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, porventura decorrente da execução do CONTRATO, cujo cumprimento e responsabilidades caberão exclusivamente ao PATROCINADO.

CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	RESPONSABILIDADE	DO PATROCINADO (TERCEIROS)
O MUNICÍPIO não será responsável por quaisquer compromissos do PATROCINADO para com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente CONTRATO, bem como seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE DO PATROCINADO (PERDAS E DANOS)
O PATROCINADO é responsável por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do presente CONTRATO, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo

acompanhamento da execução por órgão da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESOLUÇÃO DO CONTRATO
Em caso de descumprimento ou violação das obrigações contratuais, o MUNICÍPIO notificará por escrito o PATROCINADO, informando a ocorrência da infração e concedendo prazo razoável para que possa corrigir a situação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula décima sexta desse contrato.


PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o PATROCINADO não cumpra as obrigações dentro do prazo estipulado na forma do parágrafo anterior ou persista na infração, o MUNICÍPIO terá o direito de resolver o contrato imediatamente, sem prejuízo da reparação pelos danos apurados, inclusive com a devolução de eventuais valores recebidos atualizados monetariamente pelo IPCA-E, ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESILIÇÃO
Em caso de resilição unilateral, a outra parte deverá ser comunicada por escrito e mediante notificação prévia com 30 (trinta) dias de antecedência, somente produzindo efeitos a partir desta data.
PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese de resilição, poderão ser apuradas eventuais perdas e danos.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS SANÇÕES
A inexecução total ou parcial das cláusulas do presente CONTRATO sujeitará o PATROCINADO, sem prejuízo das perdas e danos eventualmente apurados e da responsabilidade civil e criminal que couber, às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A aplicação de qualquer sanção será precedida do devido processo administrativo, garantida a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Em caso de imposição de multa, nenhum repasse de recursos será feito ao PATROCINADO antes da comprovação do seu recolhimento ou da prova de sua relevação por ato da Administração.
PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas não têm caráter compensatório, e, assim, o

pagamento delas não eximirá o PATROCINADO de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
PARÁGRAFO QUARTO- Contra as decisões que resultarem penalidade, o PATROCINADO poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo:

I- Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nos incisos I, II e III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;
II- Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato unilateral e escrito da Administração;
III- Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação da penalidade estabelecida no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 ou da data de intimação da decisão relacionada com o objeto do CONTRATO em face da qual não caiba recurso hierárquico.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos necessários à execução do presente CONTRATO correrão à conta do Programa de Trabalho 10.5501.14.422. 9810. 0069, Código de Despesa 339039, tendo sido empenhada a importância de R$ 6.081.778,08 ( seis milhões, oitenta e um mil, setecentos e setenta e oito reais e oito centavos), através da Nota de Empenho n.° 2026NE000077.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município no prazo estabelecido no artigo 441 do RGCAF, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às expensas do PATROCINADO.

CLÁUSULA	VIGÉSIMA –	DA	FISCALIZAÇÃO	FINANCEIRA	E ORÇAMENTÁRIA

O MUNICÍPIO providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao seu órgão de controle interno e ao Tribunal de Contas do Município na forma da legislação aplicável.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
As partes estabelecem, ainda, as seguintes condições:
I- O PATROCINADO e seus representantes deverão manter a regularidade de suas condições jurídico-fiscais e qualificações durante o curso do presente CONTRATO, mantendo atualizadas as informações cadastrais junto ao MUNICÍPIO, comunicando-lhe imediatamente quaisquer alterações em seus atos constitutivos;

II- Todas as comunicações relativas ao presente CONTRATO serão consideradas como regularmente efetuadas se entregues mediante protocolo nos endereços das partes constantes do preâmbulo do presente instrumento; e

III- As reuniões entre os representantes credenciados pelas partes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações no presente CONTRATO serão registradas em atas ou relatórios circunstanciados.

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se  iniciam e	vencem em	dias	de expediente na SECRETARIA ESPECIAL DE CIDADANIA E FAMÍLIA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA –DO FORO

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente CONTRATO, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente CONTRATO em 03 (três) vias de igual teor e validade, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas.



Rio de Janeiro, 15 de abril de 2026





OTONI MOURA DE PAULO NETO
SECRETÁRIO DA SECRETARIA ESPECIAL DE CIDADANIA E FAMÍLIA




CARLOS EDUARDO GONÇALVES
DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS E ASSISTÊNCIA SOCIAL






TESTEMUNHA






TESTEMUNHA

ANEXO I – PLANO DE TRABALHO
1.  NOME DO PROJETO
FEIRA DE CIDADANIA E FAMÍLIA NAS FAVELAS
1.  ÁREA / SEGMENTO
ASSISTÊNCIA À POPULAÇÃO



	1.  DADOS DA ENTIDADE

	Nome da instituição: INSTITUTO DE PROTEÇÃO DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS - IPGI

	CNPJ: 21.613.875/0001-39

	Endereço: Avenida Ayrton Senna 3000 GRP parte 3 LJ101

	Bairro: Barra da Tijuca
	Cidade: Rio de Janeiro
	Estado: RJ
	CEP: 22775-
904

	Telefone(s): (21) 978466262
	Fax: -
	Página na internet (home page):

	Endereço eletrônico (e-mail): projetos@ipgias.org.br

	2.  RESPONSÁVEL PELA INSTITUIÇÃO (Quem assinará o instrumento jurídico)

	Nome completo: Carlos Eduardo Gonçalves

	Cargo: PRESIDENTE
	Mandato:

	
	Início: 24/07/2025
	Término: 30/09/2028

	CPF: 110.883.597-01
	Identidade / Órgão Expedidor: 159199 – OAB/RJ

	Endereço: Rua Conde de Bomfim 120, AP719

	Bairro: Tijuca
	Cidade: Rio de Janeiro
	Estado: RJ
	CEP:20520- 053

	Telefones (incluindo celular e fax): (21) 978466262
	Endereço	eletrônico	(e-mail): projetos@ipgias.org.br



	1.  RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PROJETO

	Nome completo: Nathalia Calaça Botelho

	CPF: 180.083.187-08
	

	Telefones (incluindo celular e fax): (21) 978466262
	Endereço	eletrônico	(e-mail): projetos@ipgias.org.br

	Formação: Bacharel em Direito




1.  OBJETO DO PROJETO (Descrever de forma sintética o projeto)


Realização de Feiras da Cidadania nas áreas dos grandes conjuntos habitacionais cariocas contemplados com as obras do Novo PAC com oferta de serviços sociais e de utilidade pública diversos, tais como: documentação, vagas de emprego e estágio, orientação jurídica, vacinação, oficinas e campanhas de educação ambiental, campanha sobre civilidade, oficinas de artesanato e geração de renda, jogos, atividades lúdicas e esportivas entre outros, visando a ampliação dos direitos de cidadania e o fortalecimentos dos vínculos comunitários, mediante patrocínio nos termos do Decreto Rio nº 53.521/2023.


	1.  PERÍODO DE REALIZAÇÃO DO PROJETO

	Previsão de Início e fim de execução do projeto:

	Início: 05/2026	Término: 11/2026

	Local(is) de Execução do Projeto Cultural: Complexo do Alemão;
Complexo de Manguinhos Rocinha
Jacarezinho Maré
Cidade de Deus Rio das Pedras Muzema Guadalupe Bangu
Santa Cruz


1.  VALOR SOLICITADO ( ) Cota de patrocínio*	( x ) Patrocínio integral da SECID
R$ 6.081.778,08
* VALOR TOTAL DO PROJETO / Informar outras fontes de recursos e percentual
R$ 8.000.000,00
1.  HISTÓRICO DA PESSOA JURÍDICA (demonstrativo que a entidade atua na área cultural)
PROJETO UNIÃO DO SALSAO:
União do Salsa foi um projeto social executado em 2022, na comunidade da Maré, com o objetivo de utilizar a educação esportiva como ferramenta de transformação social. A iniciativa atendeu crianças, adolescentes e adultos em situação de vulnerabilidade, oferecendo uma ocupação saudável do tempo




livre e incentivando a construção de um futuro alternativo, longe da violência e do tráfico de drogas que impactam a região. Os participantes foram organizados em cinco turmas separadas por gênero, garantindo acompanhamento adequado às necessidades de cada faixa etária. Ao longo de sua execução, foram realizadas aulas e treinamentos esportivos focados no desenvolvimento físico, técnico e educacional dos beneficiários, além de rodas de conversa e atividades pedagógicas que reforçaram valores como respeito, disciplina, igualdade, cooperação e trabalho em equipe. Também foram promovidos eventos e torneios internos que incentivaram o convívio comunitário e o espírito esportivo, bem como ações de acompanhamento social e encaminhamentos para oportunidades educacionais e de capacitação. O União do Salsa contribuiu para proporcionar alternativas ao envolvimento com situações de risco, desenvolver competências físicas, emocionais e sociais, fortalecer o protagonismo juvenil e promover a integração comunitária. Além disso, estimulou a cultura da paz, valorizou a educação e abriu caminhos para o desenvolvimento de oportunidades no esporte, na educação e na vida profissional. Dessa forma, o projeto se consolidou como um importante agente de transformação social na Maré, gerando impactos positivos concretos em um território marcado por desafios socioeconômicos.
PROJETO CRIANÇAS DO FUTURO:
O Crianças do Futuro foi um projeto social executado em 2023, na comunidade da Rocinha, com foco na educação esportiva e no desenvolvimento integral de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social. A iniciativa contou com 200 participantes, com idades entre 5 e 17 anos, organizados em 6 turmas separadas por gênero, assegurando acompanhamento adequado às necessidades de cada faixa etária. O projeto promoveu alternativas saudáveis e construtivas ao cotidiano dos jovens, ampliando oportunidades de crescimento físico, emocional e social. Também contribuiu para o fortalecimento de valores, convivência comunitária e afastamento de contextos de risco, como o tráfico de drogas e a violência. As atividades esportivas e formativas foram utilizadas como ferramenta de inclusão, educação e cidadania, incentivando hábitos de vida saudáveis e abrindo caminhos para oportunidades futuras no esporte e na vida comunitária.
MOVIMENTO SEMPRE PRESENTE:
Oferecer e promover o acesso a atividades esportivas e de lazer para crianças, jovens, adultos e idosos no estado do Rio de Janeiro, por meio da implantação de 25 núcleos esportivos, atendendo a 2.500 beneficiários diretos. O projeto tem como objetivo promover a integração social, incentivar a prática regular de esportes e contribuir para o desenvolvimento de competências socioemocionais, estimulando mudanças comportamentais positivas e a melhoria da qualidade de vida.
ACADEMIA DE CAMPEÕES:
O Projeto Academia de Campeões tem como objetivo oferecer oportunidades de acesso ao esporte e à atividade física para diferentes faixas etárias, promovendo a inclusão social e o bem-estar da comunidade. Por meio de modalidades esportivas e ações de convivência, o projeto busca incentivar hábitos saudáveis, fortalecer valores como respeito, disciplina e cooperação, além de contribuir para o desenvolvimento físico, emocional e social dos participantes.
JUNTOS MULTIPLICAR:
O Projeto Juntos Multiplicar tem como objetivo implantar e executar ações esportivas de forma eficiente e transparente, garantindo o acesso à prática esportiva orientada e de qualidade. A iniciativa busca promover o desenvolvimento integral dos participantes, incentivar hábitos saudáveis e fortalecer a inclusão social por meio do esporte, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e o bem-estar da população do Estado do Rio de Janeiro.

CONEXÃO ESPORTE:
O Projeto Conexão Esporte tem como objetivo implantar e executar ações esportivas de forma

eficiente e transparente, ampliando o acesso à prática esportiva orientada e de qualidade. A iniciativa busca promover o desenvolvimento integral, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida dos participantes, utilizando o esporte como ferramenta de transformação e fortalecimento comunitário em diferentes regiões do estado.
INTEGRAÇÃO ESPORTE:
O Projeto Integração Esporte tem como objetivo implantar e executar ações esportivas de forma eficiente e transparente, garantindo o acesso à prática esportiva orientada e de qualidade. A iniciativa busca promover o desenvolvimento integral, a socialização e o bem-estar dos participantes, utilizando o esporte como meio de inclusão, educação e melhoria da qualidade de vida.

ESPORTE PARA TODOS:
O Projeto Esporte para Todos tem como objetivo implantar e executar ações esportivas de forma eficiente e transparente, garantindo o acesso à prática esportiva orientada e de qualidade. A iniciativa visa promover o desenvolvimento integral dos participantes, incentivando hábitos saudáveis, a convivência social e a melhoria da qualidade de vida por meio do esporte e da atividade física.

VIDAS EM TRANSFORMAÇÃO:
O Projeto Vidas em Transformação tem como objetivo implantar e executar ações esportivas de forma eficiente e transparente, garantindo o acesso à prática esportiva orientada e de qualidade. A iniciativa busca promover o desenvolvimento integral dos participantes, incentivando a adoção de hábitos saudáveis, a convivência comunitária e o fortalecimento de valores como respeito, disciplina e cooperação.

ELLOS ESPORTE:
O Projeto Ellos Esporte tem como objetivo implantar e executar ações esportivas de forma eficiente e transparente, assegurando o acesso à prática esportiva orientada e de qualidade. A iniciativa busca promover o desenvolvimento integral dos participantes, estimulando a adoção de hábitos saudáveis, a convivência social e o fortalecimento de valores como respeito, disciplina e cooperação por meio do esporte.
ELLOS CASTRA PET:
O Projeto Ellos Castra Pet tem como objetivo fomentar ações voltadas ao controle populacional de animais domésticos, contribuindo para a promoção da saúde pública e do bem-estar animal. A iniciativa busca incentivar a posse responsável, a conscientização sobre cuidados veterinários e a prevenção de doenças, por meio da oferta gratuita de castrações e orientações educativas à população.
10 -DESCRIÇÃO DO PROJETO
O projeto Feira de Cidadania e Família nas Favelas consiste na realização de ações sociais itinerantes em comunidades e conjuntos habitacionais do Rio de Janeiro, com oferta de serviços públicos e atividades voltadas à promoção da cidadania, inclusão social e fortalecimento comunitário. As feiras disponibilizam atendimentos como emissão de documentos, orientação jurídica, serviços de saúde, oportunidades de emprego, além de atividades culturais, esportivas, educativas e de geração de renda, buscando ampliar o acesso a direitos básicos e melhorar a qualidade de vida da população em situação de vulnerabilidade.



	1.  DISTRIBUIÇÃO

	Evento gratuito ( x )	Evento pago ( )*

	*Estimativa de valor: -

	Inteira
	Meia
	Arrecadação

	-
	-
	-

	Estimativa de público e faixa etária

	Público estimado de até 1.500 pessoas por evento, podendo alcançar cerca de 10.500 pessoas no total.
Faixa etária: livre (crianças, jovens, adultos e idosos), com foco em famílias residentes nas
comunidades atendidas.



12. JUSTIFICATIVA (detalhar a relevância do projeto e os motivos que justificam sua execução, demonstrando sua capacidade de transformação e o que pretende alcançar)
DIAGNÓSTICO

A Cidade do Rio de Janeiro configura-se como a segunda maior metrópole do país com 6,7 milhões de habitantes. Possui um forte polo industrial com indústrias de petróleo,siderurgia, metalurgia, automobilística, química, farmacêutica e alimentícia, além de um amplo setor terciário baseado na prestação de serviços e uma vocação econômica para o turismo, mas apesar do desenvolvimento econômico ainda enfrenta desafios estruturais relacionados à desigualdade social e à vulnerabilidade, visto o contingente de 883 mil pessoas vivendo na pobreza e 205 mil em situação de extrema vulnerabilidade social, ou seja, abaixo da linha da pobreza .

A cidade abriga algumas das maiores favelas e comunidades urbanas do país: Rocinha (72.021 habitantes), Rio das Pedras (55.653 habitantes) e Jacarezinho (29.766 habitantes), regiões marcadas pelo alto índice de pobreza, falta de oportunidades de emprego e presença de facções criminosas.
Essa realidade agrava a exclusão social e aumenta o risco de exposição da juventude ao uso de substâncias ilícitas.
De acordo com os dados da SAGI, na Cidade do Rio de Janeiro 2.103.539 pessoas estão cadastradas no Cadúnico, deste universo 1.263.602 estão em situação de pobreza,
400.496 em situação de baixa renda, 439.441 possuem renda per capita mensal acima de 1/2 salário- mínimo e 508.488 são beneficiários do Bolsa Família.
A cidade do Rio de Janeiro possui cerca de 80 conjuntos habitacionais construídos principalmente entre as décadas de 1950 e 1980 para reassentar populações removidas de favelas ou atender políticas de habitação popular.

Estes conjuntos habitacionais estão distribuídos em diferentes áreas programáticas da Cidade do Rio de Janeiro, vide a ilustração do infográfico abaixo:
Infográfico dos Conjuntos Habitacionais na Cidade do Rio de Janeiro

Soma-se a essas referências dos principais conjuntos habitacionais, as favelas e periferias da cidade contempladas pelas obras do Novo PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) com execução prevista entre 2024 e 2026.

As obras do novo PAC têm como objetivo a realização de intervenções nas áreas de Urbanização (ruas, calçadas, drenagem), Saneamento básico, Construção de moradias,
Contenção de encostas, Equipamentos públicos (CRAS, escolas, unidades de saúde) e Regularização fundiária.
Essa proposta no Novo PAC está alinhada com o Programa Periferia Viva, iniciativa também do governo federal (Ministério das Cidades) que tem como objetivo transformar favelas	e comunidades	vulneráveis	em	locais	seguros,	dignos e desenvolvidos, combinando infraestrutura urbana, regularização fundiária, saneamento e equipamentos sociais, valorizando a identidade local, o fortalecimento comunitário e a geração de renda (https://www.gov.br/casacivil/pt-br/novopac/selecoes2025/resultados-das-selecoes/cidade s- sustentaveis-e-resilientes/periferia-viva-urbanizacao-de-favelas).

Principais Eixos e Conceitos da Periferia Viva:

· Urbanização Integrada
· Melhoria Habitacional (Periferia Viva Reformas)
· Fortalecimento Comunitário
· Ecossistema de Oportunidades
· Presença do Estado na implantação de "Postos Territoriais"

A realização da Feira de Cidadania e Família nas Favelas justifica-se pela necessidade de ampliar o acesso da população em situação de vulnerabilidade aos direitos básicos e às políticas públicas. Em diversas comunidades do Rio de Janeiro, ainda há barreiras significativas relacionadas à falta de documentação civil, dificuldade de acesso a serviços de saúde, assistência social, oportunidades de emprego e orientação jurídica, o que contribui para a manutenção da desigualdade social e da exclusão.

O projeto propõe levar esses serviços diretamente aos territórios, reduzindo obstáculos de acesso e promovendo inclusão social de forma prática e imediata. Além disso, ao integrar diferentes órgãos públicos, instituições e iniciativas comunitárias, a ação fortalece a presença do Estado nessas regiões e contribui para a construção de vínculos de confiança com a população.
Outro ponto relevante é o estímulo ao fortalecimento comunitário, por meio de atividades culturais, educativas, esportivas e de geração de renda, que incentivam o protagonismo social, a convivência coletiva e o sentimento de pertencimento. Dessa forma, o projeto não se limita à prestação de serviços, mas atua como um agente de transformação social, promovendo cidadania, dignidade e melhoria da qualidade de vida.

Assim, a iniciativa pretende alcançar a ampliação do acesso a direitos, o fortalecimento das políticas públicas, a redução da invisibilidade social e o desenvolvimento das comunidades atendidas, contribuindo para uma sociedade mais justa e inclusiva.

RELEVÂNCIA DA PROPOSTA

O Projeto Feira de Cidadania e Família nas Favelas consiste em uma oferta de acesso aos direitos de cidadania básicos, de lazer e de entretenimento para as famílias que residem nas áreas mais vulneráveis da Cidade com o objetivo de ampliar a cidadania, bem como fortalecer vínculos comunitários e a ideia de pertencimento das famílias aos territórios que residem.

A concepção de cidadania adotada neste Projeto parte do entendimento que os direitos de Cidadania são fundamentais e criam condições efetivas para uma vida digna e com garantias mínimas de segurança e bem estar. O acesso aos direitos básicos está assegurado na Constituição Federal de 1988 como garantias fundamentais de proteção ao cidadão, vide o exposto no art. 5º que reforça a igualdade de todos perante a lei e no art. 6ª que reforça o papel da atuação positiva do Estado na garantia de condições dignas de existência.

A iniciativa ora apresentada visa, portanto, fortalecer e potencializar as famílias mais vulneráveis a partir da promoção de iniciativas voltadas ampliar acesso aos direitos de cidadania básicos, o bem- estar e a qualidade de vida.
O projeto adota uma abordagem integrativa, que oferece uma variedade de atividades e serviços, nas áreas de regularização de documentos, orientação jurídica, atividades de lazer, esporte e cultura, atividades educativas de prevenção ao meio ambiente e sustentabilidade, oferta de serviços de saúde e assistência social, oportunidades de emprego e estágio, qualificação profissional, incentivo ao empreendedorismo e outros.

Essa concepção reflete a importância de políticas públicas que verdadeiramente atendam às necessidades da comunidade, reconhecendo a importância de uma abordagem abrangente que vá além de um evento isolado, englobando também aspectos sociais, culturais e econômicos que impactam diretamente na qualidade de vida das pessoas.

A proposta em curso contribui sobremaneira para o fortalecimento da política pública da SECID, para ampliação da presença institucional e repercute diretamente na melhoria dos indicadores e marcadores sociais.

PÚBLICO ALVO
Famílias Cariocas residentes nos grandes conjuntos habitacionais com intervenções da obra do PAC da Cidade do Rio de Janeiro.

ESTIMATIVA
Ao todo serão realizados 7 eventos com estimativa média de beneficiar até 1.500 pessoas por evento, podendo atingir um alcance total de 10.500 pessoas. Sendo que uma mesma pessoa pode ser atendida em quantos serviços ela tiver interesse.

IMPACTO DO PROJETO

Este projeto tem como principais impactos a serem mensurados a ampliação de acessos aos direitos básicos de Cidadania no que se refere a documentação, orientação e acesso à justiça, cadastro e atualização em programas sociais, contribuindo para a redução da invisibilidade social; o fortalecimento da cidadania ativa e participativa favorecendo maior consciência sobre convivência, regras coletivas e cultura de paz ampliando o senso de pertencimento e responsabilidade; maior efetividade das políticas públicas , aumento da coesão social, ampliação do conhecimento sobre cuidado com meio ambiente e sustentabilidade; ampliação de acesso e oportunidade de emprego e inclusão produtiva; ampliação dos bens culturais e confiança nas instituições e políticas públicas.

PRINCIPAIS RESULTADOS ESPERADOS
· Número de atendimentos realizados
· Quantidade de Participantes


●
●
●
●
Número de serviços ofertados Número de Oficinas e Palestras
Número de Parceiros envolvidos na ação Número de encaminhamentos realizados

13. METODOLOGIA (Plano de trabalho)
Detalhar as etapas, processos e prazos necessários que garantam a execução do projeto.


A Feira de Cidadania e Família será realizada de forma presencial e aberta ao público em geral. Os serviços ofertados estão organizados por eixos:
ARQUITETURA DOS SERVIÇOS OFERTADOS
Promoção de acesso a direitos de cidadania básicos
· Concessão de Gratuidade para 2ª via de Carteira de Identidade
· Carteira de Trabalho Digital
· Orientação sobre a Conta Gov.br
· Cadastro e Atualização do Cadúnico
· Orientação jurídica
· Ações Preventivas ao uso abusivo de álcool e outras drogas - COMAD
Serviços de Saúde
· Vacinação
· Higiene Bucal
· Testagem rápida
· Emulti - equipe multiprofissional
· Divulgação dos serviços de prevenção a violência contra a mulher
Serviços de proteção aos animais
· Posto de adoção - cães e gatos
· Colocação de Chips
· Vacinação
Cultura, Esportes e Lazer
· Apresentações Culturais
· Funcional
· Alongamento
· Atividades Infantis
· Recreação Esportiva
Circuito Bem estar e Embelezamento
· Massoterapia
· Reflexologia
· Trança nagô
· Designer de sobrancelhas
· a mistura de materiais secos e úmidos.

Circuito Empregabilidade
· Cadastro para vagas de emprego
· Cadastro Programa Jovem Aprendiz - CIEE
· Cadastro PCD -
CIEE


[image: ]


	14. PLANO DE MÍDIA

	a) Descrever as mídias/suportes a serem utilizados no projeto

	ramação da Feira de Cidadania e Família será divulgada com antecedência nas redes sociais (Instagram, Facebook, WhatsApp, TikTok), mídia local por meio de material gráfico físico e digital, além da mobilização social na comunidade local.

	b) outras considerações

	-



	15. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (em anexo)

	SEGUE A PLANILHA ORÇAMENTARIA EM ANEXO



	16 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (detalhar como ocorrerá o desembolso de acordo com a temporalidade do projeto)

	Pagamento de 5 eventos na assinatura do Contrato e os 2 eventos restantes após a Prestação de contas dos eventos anteriores.



	17 CONTRAPARTIDAS

	Detalhar os retornos previstos à SECID

	evisto a exposição institucional da marca da Prefeitura em todas as peças e eventos, relatórios de atividades e de divulgação que evidencie a participação institucional.

	Declaro sob as penas da lei:
1) serem verdadeiras as informações fornecidas acima.
2) estar ciente que todo material permanente adquirido com recursos do Município do Rio de Janeiro, por intermédio da SECID, deverá ser doado (à SECID) ao final da execução do projeto.
3) estar ciente que a liberação de recursos estará condicionada ao empenhamento da despesa e à formalização do instrumento jurídico previsto na legislação em vigor.
4) estar ciente da vedação de divulgação do Projeto, inclusive em meios de comunicação, de forma diversa do aprovado expressamente pela SECID.
5) estar ciente que a aprovação do Projeto, bem como a formalização de contrato, não eximem o solicitante de obter e apresentar as autorizações dos entes públicos e privados proprietários dos espaços onde está prevista a realização do evento




ANEXO I A
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes por si e por seus representantes declaram conhecer a Lei Federal nº 12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada.
Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido.
Parágrafo segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado.


Rio de Janeiro, 15 de abril de 2026





OTONI MOURA DE PAULO NETO
SECRETÁRIO DA SECRETARIA ESPECIAL DE CIDADANIA E FAMÍLIA




CARLOS EDUARDO GONÇALVES
DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS E ASSISTÊNCIA SOCIAL


ANEXO I B
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área encarregada da contratação.


Rio de Janeiro, 15 de abril de 2026





CARLOS EDUARDO GONÇALVES
DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS E ASSISTÊNCIA SOCIAL


ANEXO IC


DECLARAÇÃO REF. ARTIGO 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 19.381/01

INSTITUTO DE PROTEÇÃODAS GARANTIAS INDIVIDUAIS E ASSISTENCIA SOCIAL
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ Nº 21.613.875/0001-39

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses, nos termos do parágrafo único do artigo 2º do Decreto Municipal nº 19.381/01.

DECLARAMOS, de igual turno, sob as penalidades cabíveis, que não dispomos em nosso quadro societário de nenhum familiar de agente público vinculado direta ou indiretamente a unidades administrativas na linha hierárquica daquela encarregada da contratação, independentemente da modalidade adotada, nos termos do art. 7º do Decreto Rio nº 49.414/2021.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2026







CARLOS EDUARDO GONÇALVES
DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS E ASSISTÊNCIA SOCIAL


ANEXO I D
DECLARAÇÃO REF. ARTIGO 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO MUNICIPAL Nº
19.381/2001 E AO ARTIGO 7º DO DECRETO RIO Nº 49.414/21

INSTITUTO DE PROTEÇÃO DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°21.613.875/0001-39. Av Ayrton Senna, 3000 – GRP PARTE III LOJA 101.

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses, nos termos do parágrafo único do artigo 2º do Decreto Municipal nº 19.381/2001.
DECLARAMOS, de igual turno, sob as penalidades cabíveis, que não dispomos em nosso quadro societário de nenhum familiar de agente público vinculado direta ou indiretamente a unidades administrativas na linha hierárquica daquela encarregada da contratação independente da modalidade adotada, nos termos do art. 7º do Decreto Rio nº 49.414/2021.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2026







CARLOS EDUARDO GONÇALVES
DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS E ASSISTÊNCIA SOCIAL
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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO


DECLARO, sob as penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto à Secretaria Especial de Cidadania e Família, que, na execução do presente contrato, são devidamente observadas as normas de saúde e segurança do trabalho pertinentes.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2026









CARLOS EDUARDO GONÇALVES
DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROTEÇÃO DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS E ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Orientagies ¢ Campanhas

Campanha #Civilidade - Projeto Atifude Cidadi: produgio de material educativo sobre
regras de convivincia e respeito ao proximo; educagio ambiental sobre o ixo e descarte;
‘Consumo consciente de fuz e dgua; (distribuigao de Eco Copo e materiais educativas).

« Jogo da Cidadania e Civilidade para reforgar o sentimento de viver em comunidade
 Oficina de artesanato com materiais reciclaves - uso consciente ¢ descarte
 Campanhas de prevengio contra acidentes domsticos de criangas e idosos

Cireuito Educagiio Ambiental e Sustentisel

 Rodas de conversa sobre Educagio ambiental e Sustentabilidade
« Oficinas sobre Compostagem Domiciliar/Comunitiria com o objetivo de ensinar 2

‘montar minocéios e composteiras em pequenos espagos residenciais, educando sobre 2
‘mistura de materiais secos  Gmidos.

« Ofiina de Reciclagem de Residuos Orginicos
 Oficinas de Reutilizagio: Educam sobre a transformago de materiais recicliveis em

novos produtos, reduzindo o impacto ambietal ¢ estimulando a criatividade.

Oficina de Empreendedorismo Local ¢ Comunitirio

Objetivo Geral: Promover o desenvolvimento de iniciativas empreendedoras locais, com foco
2 geragio de rends, autonomia e fortalecimento da economia comunitiria,

Objetivos Especificos

Identificar talentos e vocagdes da comunidade
Estinmular o empreendedorismo coletivo e sofidério
Capacitar para gestio bisica de pequenos negocios
Incentivar redes de colaboragio local

Apodar formalizagio e acesso a politicas piblicas

Pibtico-alvo

Moradores da comunidade
Malheres chefes de familia
Jovens em busca de renda
Trabalhadores informais

Beneficidrios de programas sociais

Circuito Empregabilidade

Cadastro para vagas de emprego
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